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PARTE I -NOTA INTRODUTÓRIA 

Nos termos do artigo 7.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, alterada pela Lei n.º 

21/2012, de 17 de maio, que regula o acompanhamento, apreciação e pronúncia pela 

Assembleia da República no âmbito do processo de construção da União Europeia, 

bem como da Metodologia de escrutínio das iniciativas europeias, aprovada em 8 de 

janeiro de 2013, a Comissão de Assuntos Europeus recebeu a-Proposta de DECISÃO DO 

CONSELHO relativa à celebração do Protocolo entre a União Europeia e o Reino de 

Marrocos que fixa as possibilidades de pesca e a contrapartida financeira previstas no 

Acordo de Parceria no domínio da pesca em vigor entre as duas Partes 

[COM(2013)648]. 

PARTE 11 - CONSIDERANDOS 

1. A iniciativa em apreço diz respeito à fixação das possibilidades de pesca e 

contrapartida financeira previstas no Acordo de Parceria ·no domínio da pesca em 

vigor entre as duas partes e visa substituir uma proposta de protocolo com os 

mesmos objetivos, aplicado provisoriamente a partir de 28 de fevereiro de 2011, a 

qual não foi aprovado pelo Parlamento Europeu pelo facto de este considerar que 

era posta em causa a relação custo-benefício, a sustentabilidade dos recursos e o 

impacto social e econômico da parceria nas populações lotais. 

2. A presente iniciativa responde a estas objeções, aumentando as possibilidades de 

pesca e reduzindo a contrapartida financeira, sublinhando o princípio da garantia 

da sustentabilidade dos recursos com base em estudos científicos e introduzindo 

um mecanismo de monitorização no uso da contrapartidafinanceira. 
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3. A cooperação euro- mediterrânica é uma das linhas fundamentais para a garantia 

da estabilidade no espaço geoestratégico mediterrânico e o protocolo em 

apreciação aumenta de forma significativa a capacidade desta parceria no domínio 

das pescas e contribui para uma cooperação saudável e transparente entre a União 

Europeia e o Reino de Marrocos. 

4. Atento o seu objeto, a presente iniciativa foi enviada à Comissão de Agricultura e 

Mar, que a analisou e aprovou o respetivo Relatório que aqui se subscreve na 

íntegra e anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante. 

Atentas as disposições da proposta em análise, cumpre suscitar as seguintes questões: 

a) Da Base Jurídica 

A presente iniciativa tem por base o artigo 43º, nº 2, conjugado com o artigo 218.º, 

n.º 6, alínea a), e n.º 7, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 

b) Do Princípio da Subsidiariedade 

Não está em causa a observância do princípio da subsidiariedade, uma vez que a 

matéria em causa é da exclusiva competência da União Europeia. 
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PARTE 111 - PARECER 

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissão competente, a 

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que: 

1. Na presente iniciativa o princípio da subsidiariedade não se aplica uma vez que 

a matéria em causa é da competência exclusiva da União Europeia; 

2. Em relação à iniciativa em análise, o processo de escrutínio está concluído. 

Palácio de S. Bento, 4 de dezembro de 2013 

O Deputado Autor do Parecer O Presidente da Comissão 

(Paulo Mota Pinto) 
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Comissão de Agricultura e Mar. 




















